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Reunião no Salão do Tribunal do Júri do Fórum da Comarca de Manhuaçu
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quer ampliar 
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novos 

desafios
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‘Amor à Vida’ irá
intensificar a prevenção
O programa ‘Amor à Vida’, que, no dia 11 de agosto, 
completará cinco anos, irá ampliar suas atividades e 
realizará ações de saúde preventiva nos locais de 
trabalho dos magistrados. Página 24

Atentos à retomada da normalidade dos trabalhos no Congresso Nacional, as 
Associações de magistrados de todo o País, entre elas a Amagis, decidiram, 
durante reunião do Conselho de Representantes da AMB, no dia 10 de maio, 
ampliar as ações em defesa de direitos e valorização do 1º grau, além de adotar 
medidas que defendem a independência da magistratura. Páginas 3 e 4 

Com o objetivo de 
unificar as reivin-
dicações dos juí-
zes mineiros com 
a magistratura 
nacional, o presi-
dente da Amagis 
levou, em maio, a 
gestão itinerante 
para as Comarcas 
de João Monleva-
de e Manhuaçu, 
ampliando assim a 
pauta da classe.
Página 5
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Associações ampliam 
atuação em Brasília
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Já passou da hora de a socieda-
de refletir e participar do debate 
sobre o Judiciário que deseja e 
merece, entender o seu funciona-

mento e de todo o sistema de Justiça. 
Embora existam boas leis no País, elas 
não funcionam por si só. Por essa razão, 
é preciso conhecer o esforço diário dos 
mais de 17 mil juízes brasileiros na im-
plantação do Estado de Direito e no de-
safio permanente de aplicar a legislação 
de modo efetivo e igual para todos.

A sociedade precisa conhecer tam-
bém os reais obstáculos e saber como 
os juízes trabalham para superá-los e al-
cançar os resultados esperados. Por isso, 
a autonomia do Judiciário e a indepen-
dência da Magistratura são fundamen-
tais para garantir o direito do cidadão 
e a melhoria de sua qualidade de vida. 
Defendemos igualmente maior valoriza-
ção do 1º grau, com mais investimentos 
nas condições de trabalho e de seguran-
ça assegurados no orçamento.

Na crise atual, o Judiciário tem se 
mantido como a principal referência 
de compromisso com a Constituição 
Federal, o interesse público e a legali-
dade. Ainda assim, ou por isso mesmo, 
é constantemente atacado e vítima de 
tentativas que ameaçam sua autono-
mia, especialmente na atuação frente 
ao processo de combate à corrupção.

A Magistratura continuará atenta a 
possíveis interferências contra a atuação 
firme, corajosa e imparcial dos juízes 
e do Supremo Tribunal Federal. Como 
já manifestamos em notas públicas, a 
Amagis reafirma apoio integral às inves-
tigações, confiança nas instituições, de-
fende a autonomia do Judiciário e exige 
a garantia da independência da Magis-
tratura, rejeitando toda e qualquer for-
ma de intimidação.

Contra essas prerrogativas, surgem, 
consecutivamente, campanhas para 
difamar e desqualificar a atuação de 
magistrados e de toda uma classe que, 
em sua trajetória histórica, sempre res-
peitou e se comprometeu com a Cons-
tituição, as leis e a probidade. Além 
disso, não existe outro profissional tão 
fiscalizado como o juiz pelo próprio 
Judiciário, por meio das corregedorias, 
pelo Conselho Nacional de Justiça e 
pela sociedade. 

Por meio de seu Departamento Jurí-
dico, a Amagis estará sempre pronta a 
adotar medidas que defendem e preser-
vem a reputação da Magistratura contra 
acusações descabidas e infundadas.

Com a retomada da normalidade 
dos trabalhos no Congresso Nacional, 
as Associações estaduais, com apoio 
da AMB, reposicionaram as ações jun-
to aos parlamentares e pela valorização 
do 1º grau. Três destaques serão o foco 
de nossa atuação neste mês: defesa da 

aprovação da parcela remuneratória 
de valorização por tempo de serviço e 
aprovação da recomposição dos subsí-
dios, além de lutar pelo arquivamento 
definitivo do projeto que cria teto para 
o funcionalismo público.

Rejeitamos também ser bode ex-
piatório de uma crise que não é nossa, 
muito menos institucional, mas política 
e de esgotamento de um modelo que 
não se pauta pelos princípios constitu-
cionais e republicanos. Pacientemente, 
mas de maneira firme, equilibrada e 
destemida, a Magistratura aguarda e 
está pronta há mais de 25 anos, desde 
a redemocratização do País, para redis-
cutir a Loman e construir o Judiciário 
de nossos sonhos e que a sociedade 
merece.n
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A c o m p a n h a -
do de uma 
comitiva de 

juízes, o presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, apresentou, 
no dia 11 de maio, ao 
desembargador Pedro 
Bitencourt, a proposta 
de ampliação dos car-
gos de assessor para a 
1ª instância e reforçou 
o pedido de extensão 
do prazo da licença 
paternidade de 5 para 
20 dias.

O pleito foi levado 
ao presidente do Tri-
bunal após a proposta 
ser discutida com os 

Ampliação dos cargos 
de assessores

Proposta é levada ao TJMG confiante no diálogo 
com o TJMG. 

Os juízes Átila 
Andrade, Pedro Fiú-
za e a juíza Andrea 
Cristina de Miranda 
também participaram 
do encontro com o 
presidente do TJMG. 
A vice-presidente de 
Saúde, juíza Luzia 
Peixôto, o diretor de 
Saúde, desembar-
gador Edison Feital, 
as juízas Miriam Vaz 
Chagas, Kenea Már-
cia Damato de Moura 
Gomes e o juiz Bru-
no Taveira participa-
ram da reunião na 
Associação.n

Leviana, irresponsável e obscura. Foi com essa 
indignação que a diretoria da Amagis denunciou, 
no dia 4 de maio, a campanha difamatória contra 
o juiz Joaquim Martins Gamonal, da Comarca de 
Barbacena, promovida por meio de um livro anô-
nimo e apócrifo. 

Os ataques não se limitaram ao magistrado e 
ofenderam também outras autoridades e institui-
ções legalmente constituídas, responsáveis pela 
fiscalização, investigação e julgamento das deci-
sões do magistrado, cuja correção foi reconheci-
da em 2015. “Em última análise, são (os ataques) 
atentados contra o Judiciário e a democracia”, 
afirmou, em nota, o presidente da Amagis, de-
sembargador Maurício Soares. 

A manifestação esclarece ainda que todos os 
procedimentos adotados pelo juiz foram precedi-
dos e avalizados por gestões do Conselho Tutelar 
e Ministério Público locais e monitorados pela Co-
missão Estadual Judiciária de Adoção, Corregedo-
ria de Justiça de Minas Gerais e Conselho Nacional 
de Justiça.

No dia 24 de maio, a Amagis repudiou insinua-
ção desrespeitosa e difamatória feita à magistratu-
ra no livro “Breves Comentários ao Novo Código 
de Processo Civil”. A Associação avaliará com seu 
Departamento Jurídico quais as medidas cabíveis 
para defender a reputação da classe. n

Repúdio
Amagis denuncia 

campanha difamatória

Pedro 
Fiuza, 
Átila 
Andrade, 
Pedro 
Bitencourt, 
Maurício 
Soares e 
Andrea 
Cristina

magistrados, em reunião reali-
zada no mesmo dia, reforçan-
do a construção de uma gestão 
participativa. Após o encontro 
na Associação, a vice-presiden-

te Administrativa da Amagis, 
juíza Cristina Gualberto, des-
tacou que a justiça de 1º grau 
é a porta de entrada dos pro-
cessos judiciais e disse estar 

Tiago Parrela
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C om a aprovação do regime de 
urgência para o Projeto de Lei 
2.646/15, que reajusta os subsí-

dios dos ministros do STF, pela Câmara 
dos Deputados, no dia 3 de maio, o 
presidente da Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, foi a Brasília, nos 
dias 9 e 10 do mesmo mês, participar 
de reuniões na AMB, nas quais foram 
discutidas estratégias de atuação das 
Associações junto aos parlamentares.  

Os principais pontos discutidos 
nos encontros foram a tramitação do 
projeto que cria parcela remuneratória 
por tempo de serviço, do Projeto de 
Lei 3.123 de 2015, que trata do teto 
do funcionalismo público, e a recom-
posição dos subsídios da magistratura. 

O Conselho de Representantes da 
AMB debateu ainda a repercussão da 
resolução 213 do CNJ, que trata das 

#Somostodosjuízes
Com uma “Decla-

ração de valores da 
magistratura e da so-
ciedade brasileira”, a 
AMB lançou, no dia 9 
de maio, em Brasília, 
a campanha “#Somos 
todosjuízes” que tem 
como objetivo valori-
zar o trabalho da clas-
se e propor uma refle-
xão sobre o papel de 

cada cidadão no atual 
quadro político pelo 
qual passa o Brasil. 

Entre os pontos 
defendidos na decla-
ração, estão a valori-
zação do trabalho dos 
juízes e a importância 
de cada brasileiro pau-
tar suas ações cotidia-
nas em torno do ideal 
de justiça, uma vez 

que as todas as deci-
sões impactam a vida 
das outras pessoas.

A campanha veicu-
lará depoimentos de 
crianças, trará conver-
sa de magistrados com 
profissionais de outras 
áreas e depoimento 
de celebridades. 

O lançamento foi 
feito pelo presidente 

da AMB, João Ricardo 
Costa, e contou com a 
participação dos minis-
tros Edson Fachin, do 
STF, Herman Benjamin 
e Paulo de Tarso Sanse-
verino, do STJ, do pre-
sidente da Amagis, de-
sembargador Maurício 
Soares, e presidentes 
de Associações estadu-
ais de magistrados.n

Magistrados
de todo 
o País 
durante o 
encontro

ASCOM / AMB

Pauta nacional da 
magistratura

Maurício Soares vai a Brasília discutir ações após a retomada 
da normalidade dos trabalhos no Congresso Nacional

audiências de custódia, 
e audiência pública so-
bre a permuta entre os 
magistrados estaduais. 
As associações aprova-
ram ainda que a AMB 
entre com ação direta 
de inconstitucionalida-
de no Supremo Tribu-
nal Federal para rever 
artigos do novo Códi-
go de Processo Civil, 
como os 10º, o 489º 
e o 933º, que atentam 
contra a independên-
cia do juiz e a autono-
mia do Judiciário. 

Em outra frente de 
trabalho, o juiz Cláu-
dio Manuel Barreto de 
Figueiredo representou 

a Amagis na reunião 
da Coordenadoria de 
Aposentados da AMB, 
na qual foi discutido o 
resgate do ATS. 

Em âmbito esta-
dual, o governador de 
Minas Gerais, Fernando 
Pimentel, sancionou, 
no dia 3 de maio, o 
Projeto de Lei Comple-
mentar 49/2016, agora 
denominado Lei Com-
plementar nº 139, de 3 
de maio de 2016. A lei 
transforma dez cargos 
de juiz de direito em 
cargos de juiz de direito 
substituto de 2º grau no 
âmbito da Justiça co-
mum estadual.n

Amagis apoia 
campanha 
da AMB em 
defesa da 

magistratura 
e da 

cidadania

PL 2.646/15, 
que reajusta 
os subsídios, 

está na 
pauta de 

reivindicação
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E m apenas quatro meses, o 
presidente da Amagis, de-
sembargador Maurício So-

ares, levou a gestão itinerante a 
seis comarcas. Nos dias 5 e 20 de 
maio, o presidente esteve, respec-
tivamente, nas Comarcas de João 
Monlevade (região Central) e Ma-
nhuaçu (Zona da Mata). 

Oficialmente, o processo de 
gestão itinerante teve início na 
Comarca de Divinópolis, no dia 
22 de fevereiro, e já passou por 
Juiz de Fora, São João del Rei e 
Barbacena. Antes disso, Maurí-
cio Soares esteve na Comarca de 
Uberaba (Triângulo Mineiro), no 
dia 22 de janeiro, onde participou 
da inauguração do novo fórum da 
cidade, e reuniu-se com os juízes 
da região.

A gestão itinerante busca am-
pliar o debate sobre as pautas de 
interesse da classe, com magistra-
dos de todo o Estado, reforçando 
o caráter participativo implemen-
tado pela diretoria da Associação, 
que pode ser caracterizado ainda 
pelas reuniões com magistrados 
na sede da Amagis ou no Fórum 
Lafayette, em Belo Horizonte, 
onde foram definidos, por exem-
plo, os critérios de provimento 
para os dez cargos de juiz substi-

Presidente da Amagis reuniu-se com juízes em João Monlevade e Manhuaçu

Gestão itinerante 
chega à sexta comarca

tuto de segundo grau 
no âmbito da Justiça 
Estadual, criados pela 
Lei Complementar nº 
139, de 3 de maio de 
2016. 

No encontro em 
Manhuaçu, o juiz Mau-
rício Navarro afirmou 
que a integração entre 
os juízes do interior e 
capital é fundamental 
para fortalecer a ma-
gistratura e garantir 
uma prestação jurisdi-
cional mais eficiente. 
Na avaliação do diretor 

do Foro de Manhuaçu, 
juiz Vinicius Dias Paes 
Ristori, ao se deslocar e 
avaliar de perto as con-
dições de trabalho do 
magistrado na comar-
ca, a diretoria tem um 
melhor embasamento 
para elaborar sua es-
tratégia de atuação. 

Em João Monleva-
de, o diretor do Foro, 
juiz Wellington Reis 
Braz, destacou que o 
presidente representa a 
classe perante o TJMG 
e demais instituições. 

Reunião 
com juízes 
em João 
Monlevade

Maurício 
Soares 
com 
juízes em 
Manhuaçu

“Para nós, é muito 
positivo receber o de-
sembargador Maurí-
cio aqui na Comarca 
e saber das ações da 
Amagis. É uma forma 
de valorizar o nosso 
trabalho”, afirmou.

Ainda em Ma-
nhuaçu, Maurício 
Soares participou do 
1º Seminário Regio-
nal sobre Legislação 
Eleitoral da Região do 
Caparaó, realizado 
no auditório da Câ-
mara Municipal.n

georgia baçvaroff

Izabela machado

“Para nós, é 
muito positivo 

receber o 
desembargador 
Maurício aqui 
na Comarca e 

saber das ações 
da Amagis. É 

uma forma de 
valorizar o 

nosso trabalho”
juiz Wellington 

Reis Braz
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marcelo albert/TJMG

CNJ disponibilizará sistema para 
armazenamento de atos processuais 

em áudio e vídeo

Gravação de 
audiências

CPC traz inovação 
aos Tribunais
Novo código leva à criação de seções cíveis

Instalação 
das Seções 
Cíveis no 

Salão Nobre 
do Palácio 
da Justiça

Passado os três primeiros me-
ses do início da vigência do 
novo Código de Processo Ci-

vil (CPC), a Justiça em todo o País 
ainda trabalha para adaptar sua 
rotina e estrutura às novidades tra-
zidas com a mudança da norma. 

A fim de se adequar, o TJMG 
instalou, no dia 9 de maio, a 1ª e 
2ª seções cíveis, que terão com-
petência para julgar o Incidente 
de Resolução de Demandas Re-
petitivas (IRDR) e o Incidente de 
Assunção de Competência (IAC).

O primeiro vice-presidente do 
TJMG, desembargador Fernando 
Caldeira Brant, informa que esses 
incidentes têm como objetivo de-
cidir sobre processos de grande 

repercussão (o IAC) e 
sobre uma grande de 
massa de processos re-
petidos, (o IRDR), ten-
do a finalidade de es-
tabelecer uma decisão 
“uniformizada” para 
todo o Estado. 

As decisões serão 
tomadas nas seções 
cíveis, formadas por 
representes das câma-
ras cíveis do TJMG, e 
serão presidas pelo pri-
meiro vice-presidente 
do Tribunal. O desem-
bargador Fernando 
Caldeira Brant revela 
que essa incumbência 

ficou a cargo da pri-
meira vice-presidência, 
porque cabe a ela a 
superintendência ju-
diciária, com a qual se 
pode identificar, por 
exemplo, se um caso 
da mesma natureza co-
meça a se repetir com 
muita frequência no 
Tribunal. 

Para o desembar-
gador, essas mudanças 
podem garantir mais 
segurança jurídica nas 
decisões e ter como 
consequência mais ce-
leridade na prestação 
jurisdicional.n

Em fase de testes finais, 
o Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) disponibilizará, 
em breve, dois sistemas para 
a captura e armazenamen-
to de atos processuais em 
áudio e vídeo, como depoi-

mentos, interrogatórios e in-
quirição de testemunhas por 
meio do sistema audiência 
digital. 

As ferramentas poderão 
ser baixadas gratuitamente 
no site do CNJ. A expecta-

tiva é de que essa ino-
vação permita a otimi-
zação das audiências, 
com transparência e 
qualidade da prova 
oral, reduzindo o custo 
dos tribunais com ou-
tras soluções.

Em Minas Gerais, 
o sistema audiovisual 
que permite a gravação 
das audiências já está 
em funcionamento nas 
varas criminais de Belo 
Horizonte desde o ano 
passado. Nesse caso, 
o mecanismo é com-
posto por um software 
que grava e gerencia 
os arquivos, câmaras e 
microfone.n

= O presidente da 
Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, e o juiz Re-
nato César Jardim, 
diretor da Magis-
Cultura, reuniram-
se, no dia 4 de maio, 
com o vice-presi-
dente da Cemig, Ma-
teus de Moura Lima 
Gomes, para tratar 
da renovação da 
parceria entre as 
duas instituições. 

= Em maio, o pre-
sidente do TJMG, 
desembargador 
Pedro Bitencourt, 
recebeu, no dia 9, 
na ALMG, o título de 
Cidadão Honorário 
de Minas Gerais. 
No dia 3, o magis-
trado lançou, na 
Academia Mineira 
de Letras, o livro 
“Servidor Público – 
Teoria e Prática”. 

= O desembarga-
dor Nelson Missias 
de Morais, ex-pre-
sidente da Amagis, 
tomou posse, no 
dia 13 de maio, na 
Academia Interna-
cional de Jurispru-
dência e Direito 
Comparado. O 
magistrado passa a 
ocupar a cadeira de 
nº 30, cujo patrono 
é o ex-ministro do 
STF João Barbalho 
Uchôa.

Saiba mais 
no site 
cnj.jus.br
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Comissão 
do novo 
CPP com 
deputados 
federais

A Comissão da AMB para estudos 
do novo Código de Processo Pe-
nal (CPP) entregou, no dia 4 de 

maio, a um grupo de parlamentares um 
documento com cerca de 30 propostas 
pontuais da magistratura ao Projeto de 

Lei 8.045/2010, que propõe alterações a 
esse conjunto de normas.

De acordo com o coordenador da 
Comissão, juiz Júlio Ferreira, da Comar-
ca de Ibirité (Grande BH), as ideias que 
norteiam o documento enviado ao Con-

Há pouco mais de um ano, tive-
ram inicio as audiências de custódia 
nos tribunais de todo o país. A me-
dida, implantada pelo CNJ em 2015, 
determina que o preso seja apresen-
tado ao juiz no prazo máximo de 
24 horas depois da prisão em fla-
grante. Até a primeira quinzena de 
maio deste ano, foram realizadas em 
média 81 mil audiências de custódia 
no Brasil, sendo que 47% casos re-
sultaram em liberdade, segundo o 
CNJ. Minas Gerais é o segundo es-
tado que mais realizou audiências de 
custódia, segundo o CNJ, com 7.434 

Propostas ao novo CPP
Comissão entrega sugestões da magistratura a parlamentares

gresso Nacional ob-
servam o reconheci-
mento do acusado 
como sujeito de di-
reitos, condução do 
processo pelo ma-
gistrado, efetivida-
de do processo pe-
nal, participação da 
vítima ou sucessores 
no processo.

Com a entrega 
das propostas, a 
comissão prepara-
-se para acompa-
nhar a tramitação 
do projeto do novo 
CPP no Congresso 
Nacional, buscando 
a melhor interlocu-
ção possível com 
os parlamentares, 
a fim de levar as 
contribuições da 
magistratura ao PL 
8.045/2010.n

Audiência de custódia

MG é o segundo 
estado que 

mais realizou 
audiências de 

custódia

Durante a realização 
das audiências de 
custódia, o magistra-
do ouviu os presos e 
realizou um levanta-
mento traçando um 
perfil dos autuados 
na Comarca, que 
são, em sua maioria, 
pardos, com idade 
entre 22 e 30 anos e 
com emprego fixo.

“Das 176 audiên-
cias de custódia que 
realizei neste perío-
do, tive apenas dois 
casos de reincidên-
cia”, avaliou o ma-
gistrado n

audiências de julho de 
2015 a maio de 2016. 
Desse total, 3.505 ca-
sos resultaram em liber-
dade e outros 3.929, 
em prisão preventiva.

Em Varginha, no Sul 
de Minas, o juiz Oilson 
Hoffmann Schmitt, da 
1ª Vara Criminal, reali-
zou 176 audiências de 
custódia, em um ano. 
Destes, 46 receberam 
medidas alternativas, 
diferentes da prisão. 

= A vice-presidente de Administra-
tiva da Amagis, juíza Cristiana Mar-
tins Gualberto Ribeiro, presidiu a 
Associação, do dia 17 a 31 de maio, 
durante as férias do presidente 
Maurício Soares. O vice-presidente 
de Interior da Amagis, juiz Antônio 
Carlos Parreira, participou da reu-
nião de transmissão do cargo. 

= Em homenagem ao Dia das 
Mães, o presidente da Amagis, 
desembargador Maurício Soares, 
e a vice-presidente de Saúde da 
Amagis, Luzia Peixôto, celebra-
ram a data, no dia 6 de maio, junto 
com as magistradas mineiras, 
na sala da Associação no Fórum 
Lafayette, em Belo Horizonte.

Em Minas,
mais de

7mil 
audiências 
de custódia 

foram 
realizadas 

em um ano.

ASCOM / AMB
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“Os 
magistrados 
e servidores 

estão 
alertados e 
preparados 

para o 
julgamento 
dos pedidos 

de registro de 
candidatura 

no prazo 
estipulado.”

“Por parte 
dos partidos, 
coligações e 
candidatos, 
espera-se a 

observância 
das regras 

legais 
pertinentes. 

Por parte 
da Justiça 

Eleitoral, 
a análise 

rigorosa das 
prestações de 

contas.”

Com 20 anos de 
magistratura, o 
juiz Renato César 
Jardim assumiu, 
em maio, a direção 
do Foro Eleitoral de 
Belo Horizonte e será 
o responsável por 
coordenar as eleições 
deste ano na Capital. 
Faltando poucos 
meses para a eleição, 
Renato Jardim – que 
já lecionou Direito 
Eleitoral –, conta com 
sua experiência na 
direção do Fórum 
da Capital, como 
juiz auxiliar da 
Corregedoria e da 
Presidência do TJMG, 
para dirigir a votação 
de um dos maiores 
colégios eleitorais 
do País, formado por 
mais de 1,8 milhão de 
cidadãos. 

O senhor assumiu 
a direção do Foro 
Eleitoral com o ca-
lendário em curso. 
Como o senhor se 
preparou para essa 
nova função faltan-
do poucos meses 
para a eleição?

A Escola Judiciá-
ria Eleitoral de Minas 
Gerais disponibiliza 
vários meios de pre-
paração e formação 
dos juízes eleitorais, 
como os cursos re-
centemente realiza-
dos em parceria com 
a Escola Nacional de 
Formação e Aperfei-
çoamento dos Ma-
gistrados, que abran-
gem toda a matéria 
alusiva às eleições. 
Também já lecionei 
Direito Eleitoral e a 
base da legislação 
aplicável não mudou 
muito, reclamando 
apenas uma atuali-
zação em relação às 
novidades, notada-
mente as alterações 
promovidas pela Lei 
13.165/2015. É preci-
so se empenhar para 
estar bem preparado.

Como será realiza-
do o trabalho com 
as zonas eleitorais 
que atuarão sob a 
coordenação da di-
reção do Foro Elei-
toral?

Temos 18 zonas 
eleitorais em Belo 
Horizonte, inclusive a 
29ª, que está vincula-
da à direção do Foro. 
O juiz diretor do foro, 
além de atuar como 
representante dos 
juízos eleitorais pe-

rante a presidência, 
a vice-presidência e a 
corregedoria do TRE, 
exerce as funções de 
fiscalização, geren-
ciamento, coordena-
ção e orientação de 
todo o trabalho dis-
tribuído aos demais 
juízes, nos termos 
da Resolução TREMG 
n°1.001/2015. Todos 
e quaisquer expedien-
tes passam obrigato-
riamente pela direção 
do foro, que os rece-
be e distribui para as 
zonas eleitorais. Tudo 
se dará na forma do 
mais amplo diálogo e 
transparência.

Belo Horizonte tem 
um grande colégio 
eleitoral. Há algu-
ma atribuição espe-
cífica em relação à 
direção do Foro?

O diretor do Foro 
é o responsável pela 
supervisão dos traba-
lhos eleitorais e tam-
bém pelo julgamento 
de todas as ações/
representações relati-
vas às eleições, como 
as Ações de Investiga-
ção Judicial Eleitoral 
e as Ações de Impug-
nação de Mandato 
Eletivo. Além disso, é 
de sua competência o 
julgamento da pres-
tação de contas do 
prefeito e vice-prefei-
to eleitos, bem como 
diplomá-los.

Com a minirreforma 
eleitoral, o período 
para o julgamen-
to dos registros de 
candidatura ficou 
mais curto. Como 

se preparar para 
decidir num pe-
ríodo menor e a 
tempo?

O prazo, que 
era de 45 dias an-
tes da data das 
eleições, passou 
para 20 dias. Das 
18 zonas eleitorais 
da capital, 13 irão 
julgar os pedidos 
de registro de can-
didatura, enquanto 
que as outras cinco 
integrarão a Co-
missão de Propa-
ganda. Os magis-
trados e servidores 
estão alertados e 
preparados para 
o julgamento dos 
pedidos de registro 
de candidatura no 
prazo estipulado. O 
que se espera, para 
facilitar os traba-
lhos, é que os par-
tidos e coligações 
não apresentem os 
seus pedidos no úl-
timo dia do prazo.

A minirreforma 
eleitoral alterou 
ainda as regras 
referentes ao fi-
nanciamento de 
campanha. Quais 
os cuidados deve-
rão ser tomados 
para impedir que 
a norma seja bur-
lada?

Por parte dos 
partidos, coliga-
ções e candidatos, 
espera-se a obser-
vância das regras 
legais pertinentes. 
Por parte da Justiça 
Eleitoral, a análise 
rigorosa das pres-
tações de contas.n

Juiz Renato 
César Jardim

Amagis
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Fonte D. Pedro no Parque das Águas em Caxambu

U ma das mais antigas 
estâncias hidromine-
rais do mundo, Ca-

xambu (Sul de Minas) oferece 
aos visitantes doze fontes de 
águas minerais, com diferen-
tes propriedades químicas, 
e um pouco da história do 
Brasil. 

O “morro de caxambu” 
foi avistado pela primeira 
vez em 1674, pelo desbra-
vador Lourenço Castanho 
Taques. Trinta sete anos de-
pois (1711), João Batista de 
Carvalho e Sebastião Fernan-
des obtiveram a sesmaria, 
chamada de “Cachambum”. 
Décadas antes de ser funda-
da, em 1901, Caxambu já 
atraía a atenção por seu po-
tencial hídrico. 

Os primeiros registros do 
descobrimento das águas mi-
nerais são de 1814, na fazen-
da do Caxambu. Somente 30 
anos depois, em 1844, que 
as três primeiras fontes, hoje 
conhecidas como Dom Pe-
dro, Dona Isabel e Dona Le-
opoldina, foram descobertas.

Nesse período, as proprie-
dades medicinais das águas 
da cidade ganharam fama 
e, em 17 de novembro de 

1868, a princesa Isabel e seu 
esposo Conde D’Eu, acom-
panhados de uma comitiva, 
hospedaram se por um mês 
em Caxambu. Relatos da 
época dão conta de que a 
princesa buscava a cura de 
uma hipotética infertilidade. 
Passados cinco anos da visita 
da princesa, uma comissão 
é designada para analisar as 
águas das fontes, atestando 
suas propriedades curativas. 

A riqueza histórica e na-
tural de Caxambu é um dos 
atrativos oferecidos aos as-
sociados da Amagis, que po-
dem se hospedar na colônia 
de férias instalada na cidade, 
com conforto e privacidade. 

Origem do 
nome Caxambu

A mais aceita é que a 
origem correta da palavra 
Caxambu é tupi, vinda do 
dialeto falado pelos Índios 
Cataguases que habitavam 
a cidade. Em tupi, a palavra 
Caxambu significa ‘bolha’ e 
com referência a água, é a 
bolha que o líquido faz como 
‘a ferver’ – ‘bolhas a ferver’ 
ou ‘água que borbulha’.n

Cidade preserva história 
e riquezas naturais

Estâncias 
de Caxambu

q Dom Pedro
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, 
fluoretada e radioativa. Indicada para proble-
mas digestivos; dispepsia e digestões lentas. 
Purifica o sistema hepato-renal. Não recomen-
dada para gastrite.

q Dona Leopoldina 
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, 
sódica e fluoretada. Normaliza as funções 
gastrointestinais e hepatobiliares.

q Dona Isabel
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, cálci-
ca, magnesiana, fluoretada e ferruginosa. Indica-
da como tônico geral, com ação anti-anêmica.

q Duque de Saxe
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, 
cálcica, magnesiana, fluoretada e sulfurosa. 
Indicada para o fígado e vesícula biliar; laxati-
va. Antisséptica e desintoxicante do aparelho 
digestivo. O gás sulfídrico é indicado para o 
aparelho respiratório.

q Beleza
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, 
cálcica, magnesiana, fluoretada e ferruginosa.  
Possui efeito calmante, hidratante e nutritivo 
para a pele. Indicada para problemas alérgicos.

q Viotti
Água mineral carbogasosa, ferruginosa, fluore-
tada e radioativa. Possui efeito diurético e depu-
rativo; é utilizada para dissolver cálculos renais.

q Venâncio
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, 
cálcica, magnesiana, fluoretada e radioativa. 
Indicada para hipertensão arterial. No passa-
do foi utilizada em banhos carbogasosos.

q Mayrink nº 1
Água mineral carbogasosa e radioativa. Utili-
zada para gargarejos. É antisséptica e anti-
-inflamatória.

q Mayrink nº 2
Água mineral carbogasosa, fluoretada e radio-
ativa. Indicada para irritação nos olhos.

q Mayrink nº 3
Água mineral carbogasosa, fluoretada e 
radioativa. Utilizada no engarrafamento, em 
diferentes banhos do balneário e nas piscinas.

q Ernestina Guedes
Água mineral carbogasosa, bicarbonatada, cálci-
ca, magnesiana, fluoretada, ferruginosa e radio-
ativa. Indicada para doenças dermatológicas.

q Gêiser Floriano de Lemos
Água mineral com erupções periódicas e jatos 
de até 5 metros, devido a pressões de gases (gás 
carbônico). Não é um verdadeiro gêiser geoter-
mal, cujas temperaturas são elevadas; esta va-
riante é denominada gêiser de água fria (27º C).

Fonte: 12fontes.com

As 12 fontes

O Parque das 
Águas funciona 

diariamente, 
de 7h às 18h. 

Programe-se. 
Ligue para (35) 

3341-3266.
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Minas Gerais

Um dos maiores tribunais do 
País, o TJMG iniciou a implanta-
ção do PJe 1ª instância em se-
tembro de 2012, como projeto-
-piloto, nas varas regionais do 
Barreiro, em Belo Horizonte. 
Com a conclusão da primeira 
fase do cronograma, 30 comar-
cas mineiras de entrância espe-
cial já contam com o sistema. De 
acordo com dados da Diretoria 
Executiva de Informática, do 
TJMG, atualmente, há 44.357 
usuários ativos no Tribunal, sen-
do 12.000 a média de conexão 
simultânea. O acervo já supe-
ra 378.000 processos, em 236 
órgãos julgadores, nas 30 co-
marcas de entrância especial. A 

média de distribuição diária é de 
1.776 ações.

Agilidade

Com o processo eletrônico, há 
uma redução do prazo de tramita-
ção entre o ajuizamento da ação e 
a publicação da sentença em vir-
tude da eliminação de etapas do 
processo consideradas burocráti-
cas, chamadas de prazos mortos 
ou ociosos, que são quando a 
demanda fica parada aguardando 
algum ato como expedição e jun-
tada de documentos.

Para o juiz Delvan Barcelos Jú-
nior, da 3ª Vara Regional do Bar-
reiro, a implantação do sistema, 
ocorrida há mais de três anos no 

q Comarcas 
mineiras que  
contam com o Pje:

Barbacena, Belo Horizonte, 
Betim, Caratinga, Conselheiro 
Lafaiete, Contagem, Coronel Fa-
briciano, Divinópolis, Governa-
dor Valadares, Ibirité, Ipatinga, 
Itabira, Juiz de Fora, Manhua-
çu, Montes Claros, Patos de 
Minas, Pouso Alegre, Poços de 
Caldas, Ribeirão das Neves, 
Santa Luzia, Sete Lagoas, São 
João Del Rei, Teófilo Otoni, 
Timóteo, Uberaba, Uberlândia, 
Ubá, Varginha e Vespasiano.

q	Como é feita a  
implantação do  
sistema pelo TJMG:

Após a implantação do PJe-CNJ 
1ª Instância nas comarcas, uma 
equipe de suporte e atendimen-
to presencial do Núcleo Técnico 
do PJe (NTPJe) e Gerência de 
Orientação dos Serviços Judi-
ciais Informatizados (Gescom), 
da Corregedoria Geral da 
Justiça, permanece na comar-
ca, por duas a quatro semanas, 
respectivamente. Posterior-
mente, a assistência é prestada 
de forma remota, devendo as 
dúvidas serem encaminhadas 
por meio do Portal de Serviços 
de Informática, ou pelo telefone 
0800 600 9011.
 
Entre 28 de março e 28 de abril 
deste ano, a equipe de suporte 
remoto atendeu a 6.418 cha-
mados. A média diária foi de 
200 chamados. Quase 80% dos 
atendimentos são originários 
de usuários externos, por meio 
do telefone 0800-600 9011, em 
sua maioria.

Fonte: TJMG

processo 
eletrônico
Tribunais enfrentam desafios 
na digitalização dos processos

A té 2018, todos os processos judiciais deverão tramitar 
exclusivamente por meio eletrônico pelo sistema PJe. 
A meta consta da Resolução nº 185/2013, do Conselho 

Nacional de Justiça, que instituiu o Processo Judicial Eletrônico 
(PJe) como sistema de processamento de informações e prática 
de atos processuais. Desenvolvido pelo CNJ em parceria com os 
tribunais brasileiros e com a participação da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), o sistema também permite o acom-
panhamento desse processo judicial, independentemente de 
tramitar na Justiça Federal, na Justiça dos Estados, na Justiça 
Militar dos Estados e na Justiça do Trabalho.

De acordo com o CNJ, os tribunais brasileiros devem implan-
tar o PJe gradualmente. Os tribunais de pequeno porte, segun-
do estabelece a resolução, devem ser os primeiros a concluir a 
implantação, ainda em 2016. Os de médio porte terão até 2017 
para implantar o sistema. Devido ao maior volume de proces-
sos e complexidade, os tribunais de grande porte terão um ano a 
mais para concluir o processo.

izabela machado e Geórgia Baçvaroff
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“O PJe muda 
a forma de se 
trabalhar, mas 
a sentença, o 
resultado da 
produção, da 
prestação do 
serviço final, 
continua o 
mesmo” 
juiz Delvan 

Barcelos Júnior

“O sistema 
permite o 
trabalho do 
servidor em 
sua própria 
residência, sem 
deslocamento 
físico ao fórum, 
mediante o 
estabelecimento 
de metas”
desembargador Luiz 
Carlos de Azevedo 

Corrêa Júnior

Fórum do Barreiro, melhorou o 
trabalho das secretarias e dos 
servidores, que não precisam 
mais ficar manuseando uma infi-
nidade de documentos e papéis 
dos autos.

“O PJe muda a forma de se 
trabalhar, mas a sentença, o re-
sultado da produção, da presta-
ção do serviço final, continua o 
mesmo”, avalia o magistrado. 
Atualmente, a 3ª Vara possui 
cerca de 400 processos físicos, 
todos anteriores à implantação 
do PJe. Desse total, 240 estão 
em tramitação, e o restante está 
suspenso. Já distribuídos no PJe, 
existem 1.982 processos.

Outras vantagens do siste-
ma apontadas pelo presidente 
do Comitê Gestor do PJe-CNJ 
1ª Instância e superintendente 
de Tecnologia da Informação do 
TJMG, desembargador André 
Leite Praça, estão relacionadas à 
redução de custos com insumos, 
como papel, impressão, trans-
porte e armazenamento, tanto 
nas secretarias de juízo quan-
to em arquivos forenses, bem 
como no deslocamento da força 
de trabalho dedicada às ativida-
des burocráticas.

O PJe também trouxe mu-
danças significativas na gestão 
dos tribunais, forçando revisão 
de rotinas e práticas tradicio-
nais. “O gabinete do magistrado 
também passou, em determina-
dos casos, a inserir no sistema 
o próprio ato judicial e as cor-
respondentes movimentações”, 
afirma André Leite Praça. 

O superintendente adminis-
trativo adjunto do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG), 
desembargador Luiz Carlos de 
Azevedo Corrêa Júnior, destaca 
a plena acessibilidade do siste-
ma, com a diminuição de pesso-
as que se deslocam ao fórum e 
a possibilidade de os juízes des-

pacharem os processos de onde se 
encontram, a qualquer hora. 

Isso é viável, porque o PJe está 
disponível 24 horas por dia, todos 
os dias da semana, com possibili-
dade de acesso de qualquer lugar 
que possua conexão com a internet, 
o que representa comodidade para 
os advogados e permite que ma-
gistrados e servidores possam, até 
mesmo, desenvolver suas atividades 
cooperando com outros juízos. 

Nesse contexto, outras possibili-
dades surgem, como o home office.  
“O sistema permite o trabalho do 
servidor em sua própria residência, 
sem deslocamento físico ao fórum, 
mediante o estabelecimento de me-
tas, e o trabalho remoto, que consis-
te na utilização da força de trabalho 
de servidores de comarcas com me-
nor acervo de feitos para contribuir 
com comarcas com maior movimen-
to processual, também sem o des-
locamento físico do teletrabalhador 
de sua comarca”, diz Corrêa Júnior.

Na avaliação do juiz Ricardo Tor-
res, da 7ª Vara Cível de Belo Horizon-
te, os magistrados da capital, primei-
ros a utilizarem o PJE, já estão, em 
sua maioria, adaptados a essa nova 
forma de trabalho. A 7ª vara conta 
com 6.597processos físicos e 2.674 
distribuídos no processo eletrônico.

Aperfeiçoamento

Implantado o PJe nas 30 comar-
cas de entrância especial, agora é 
hora de investir na sustentabilidade 
do sistema. Para o desembargador 
Luiz Carlos de Azevedo Corrêa Jú-
nior, a evolução dessa implantação, 
a ser realizada com responsabilidade 
e cautela, impõe, em primeiro lugar, 
o compromisso de que o sistema, 
gerenciado pelo CNJ, atenda de for-
ma conveniente às demandas da co-
munidade jurídica. E, segundo o ma-
gistrado, cabe ao juiz do século XXI 
estar atento às inovações tecnológi-

Processos 
físicos 
serão 
reduzidos 
com o PJe

PJe tem 
mais de

44 
mil usuários 

ativos no 
TJMG.

Renata caldeira / tjmg
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cas, buscando o que 
delas pode vir em be-
nefício da prestação 
jurisdicional célere e 
eficaz.

Segundo Ricardo 
Torres, a implemen-
tação do PJe encur-
tou o ciclo completo 
de trabalho (acesso a 
documentos, leitura, 
despacho/sentença 
e encaminhamento 
para secretaria), mas 
as funcionalidades 
do sistema ainda dei-
xam a desejar. 

“Os grandes per-
calços são estruturais, 
já que o PJe foi cria-
do para a Justiça do 
Trabalho e adaptado 
para a Justiça Co-
mum. Assim, por se 
tratar de um progra-
ma de cunho nacio-
nal em que o CNJ dei-
xa pouco ao alcance 
dos tribunais locais, 
pode-se concluir, em 
muitas situações, que 
as peculiaridades 
de cada secretaria e 
cada competência 
não foram conside-
radas”, observa o 
magistrado.

Maior virtude do 
PJe, na opinião de 
Ricardo Torres, o di-
namismo que se em-
presta à tramitação 
do processo é o que 
gera, paradoxalmen-
te, o maior desafio 
do sistema. “O di-
namismo na trami-
tação faz com que 
haja gargalos, tanto 
em secretarias quan-
to nos gabinetes. O 
processo chega rápi-

do a determinada fase, mas nem sempre conse-
gue sair com a mesma agilidade”, diz. 

De acordo com o juiz, é necessária uma nova 
formatação dos quadros humanos, para permitir 
que haja deslocamento da força de trabalho entre 
secretaria e gabinete, de acordo com a demanda. 
Para tanto, segundo ele, é fundamental revisar 
as normas atinentes às atribuições de servidores, 
propiciando que o interesse público comande e 
determine onde será tal força de trabalho empre-
gada. “Se a secretaria está mais sobrecarregada, 
terá maior mão de obra. Se a sobrecarga está no 
gabinete, permitir-se-ia o deslocamento de ser-
vidores até que a situação fosse contornada”, 
afirma.

O juiz Delvan Barcelos Júnior ressalta que a tec-
nologia não é capaz, sozinha, de reduzir a morosi-
dade do Judiciário. “Para acabar com a morosida-
de é necessário aumentar o número de juízes. O 
número de magistrados deve ser compatível com 
o volume de processos”, afirma o magistrado.

 
Desafios

Por ser uma inovação, os principais desafios 
apontados pelo desembargador André Leite Pra-
ça estão relacionados ao alcance da maturidade 
do sistema e de seu ambiente computacional, 
bem como da infraestrutura adequada de supor-
te técnico para os usuários internos e externos. 

“Outro ponto relevante que precisa ser obser-
vado é a assimilação deste novo modelo pelos di-
versos atores envolvidos com o processo judicial. 
Ou seja, para alcançarmos todo seu potencial 
será preciso pensar e, por vezes, atuar diferente”, 
avalia o desembargador. De acordo com o ma-
gistrado, o modelo de processo físico pode servir 
de referência, mas seus processos não devem ser 
reproduzidos, obrigatoriamente e de forma auto-
mática, no eletrônico.

Segundo André Leite Praça, os próximos pas-
sos a serem implementados pelo Comitê Gestor 
do PJe-CNJ 1ª Instância são: desenvolver proje-
tos de sustentação no TJMG para melhorar o 
funcionamento do sistema, evoluir na integra-
ção, via Modelo Nacional de Interoperatividade 
(MNI), com as entidades externas, inclusive com 
a adoção do Escritório Digital, manter e reforçar 
a parceria com o CNJ para o desenvolvimento de 
novas funcionalidades e continuar a implantação 
do PJe no TJMG.n

Des. André 
Leite Praça

Juiz Ricardo 
Torres

“O dinamismo na 
tramitação faz 
com que haja 
gargalos, tanto 
em secretarias 
quanto nos 
gabinetes. 
O processo 
chega rápido 
a determinada 
fase, mas nem 
sempre consegue 
sair com a mesma 
agilidade” 
juiz Ricardo Torres

“Outro ponto 
relevante que 
precisa ser 
observado é 
a assimilação 
deste novo 
modelo pelos 
diversos atores 
envolvidos com o 
processo judicial. 
Ou seja, para 
alcançarmos 
todo seu 
potencial será 
preciso pensar 
e, por vezes, 
atuar diferente” 
desembargador André 
Leite Praça

Acervo do 
PJe supera

378 
mil

processos.

ascom / TJMGtiago parrela
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Afim de plane-
jar as ações 
do biênio 

2016/2018, o pre-
sidente eleito do 
TJMG, desembarga-
dor Herbert Carnei-
ro, reuniu-se, no dia 
10 de maio, com a 
Comissão de Tran-
sição, formada por 
juízes e desembar-
gadores, designada 
pelo presidente do 
Tribunal, Pedro Bi-
tencourt, para siste-
matizar informações 
sobre os setores e 
unidades do TJ.

A comissão é for-
mada pelos desem-
bargadores Cássio 

Transição no TJMG
Presidente eleito realiza reunião com magistrados 

dia 4 de maio, pela 
mesa diretora da As-
sembleia Legislativa 
de Minas Gerais, 
em um encontro do 
qual participaram 
mais de 60 depu-
tados, o presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares.

No dia 17 de 
maio, o desembar-
gador Herbert Car-
neiro e os dirigentes 
eleitos do TJMG rea-
lizaram uma reunião 
com a comissão 
para alinhar e expor 
as principais propos-
tas da futura direção 
do Tribunal.n

Souza Salomé e Carlos Henri-
que Perpétuo Braga, pela juíza 
Luzia Divina de Paula Peixôto, 
vice-presidente de Saúde da 
Amagis, pelo juiz Carlos Do-
nizetti Ferreira da Silva. Parti-

ciparam ainda da reunião os 
juízes Thiago Colnago Cabral 
e Antônio Carlos Parreira.

No campo institucional, a 
futura gestão do TJMG, ao 
lado da atual, foi recebida, no 

Na celebração 
dos seus 40 anos, 
completados no dia 
4 de maio, a Defen-
soria Pública de Mi-
nas Gerais realizou 
uma série de ativida-
des, na qual foram 
realizadas palestras 
e atendimentos à 
população, confir-
mando a vocação do 
órgão de promover a 
igualdade e a cidada-
nia.

Em comemora-
ção ao 40ª aniver-
sário da Defensoria, 

Defensoria chega aos 40 anos
Criado em 1976, o órgão tem como missão garantir o exercício da cidadania

A programação 
incluiu ainda a ou-
torga da Medalha do 
Mérito da Defensoria 
Pública, que foi en-
tregue a 60 persona-
lidades, entre elas o 
presidente do STF, mi-
nistro Ricardo Lewan-
dowski, o ministro do 
STJ, Sebastião Alves 
dos Reis Júnior, o 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, e 
os desembargadores 
Pedro Aleixo Neto e 
Wilson Benevides.n

Maurício 
Soares e 
Christiane 
Malard com 
autoridades 
e defensores 
na ALMG

Comissão 
de transição 
reunida na 
unidade 
Raja do 
TJMG

a Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais realizou, no 
dia 16 de maio, uma reunião 
especial para marcar a data. 
A defensora pública-geral, 
Christiane Neves Procópio 

Malard, destacou que, em 
2015, o órgão efetuou cerca 
de dois milhões de prestações 
judiciárias, alcançando a mar-
ca de 40% novos processos 
em tramitação no Judiciário. 

= Os desembargadores Maurício 
Soares, presidente da Amagis, 
Antônio Sérvulo, corregedor-geral 
de Justiça do TJMG, Herbert Carneiro, 
presidente eleito do TJMG, e Geraldo 
Domingos Coelho, vice-presidente 
do TRE-MG, foram homenageados 
pela Associação Mineira dos 
Municípios no dia 3 de maio. 

Amagis

Renata caldeira / tjmg

georgia baçvaroff

= Gilson Lemes e Fernando Lins 
tomaram posse como desembar-
gador no dia 6 de maio.
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Tarcísio Martins Costa*

De um lado, unidades da fe-
deração à beira da falência 
e, de outro, o endividado 

Governo Federal, que enfrenta re-
cessão e uma das maiores crises 
econômicas da história do País. 
Todos na maior pindaíba.

As consequências estão dia-
riamente estampadas na mídia: 
desemprego de 11 milhões de 
brasileiros; cancelamento de in-
vestimentos; atrasos e parcela-
mento no pagamento de salários 
do funcionalismo; filas e mais filas 
nos hospitais, com corredores su-
perlotados e doentes estendidos 
em macas, aguardando leitos, 
a comprometer o direito funda-
mental à vida e à saúde, hoje, le-
tra morta na Constituição da Re-
pública; segurança precária, com 
a falta de manutenção de viaturas 
policiais sucateadas e, por incrível 
que possa parecer, até mesmo de 
impressos para lavratura de bole-
tins de ocorrência e outras provi-
dências.

No fim da década de 90, por 
pressão do FMI, as dívidas dos Es-
tados, sufocados por uma política 
de juros elevadíssimos impostos 
pela União, foram renegociadas. 
O refinanciamento, previsto na 
Lei 9.496/97, relaciona todo um 
conjunto de programas de ajuste 
fiscal e privatização do patrimônio 
público das unidades federadas, 
além do saneamento das institui-
ções financeiras. Segundo alguns 
especialistas, o refinanciamento 
teria favorecido escandalosamen-
te o setor financeiro, que tinha 
créditos de origem duvidosa e 
teve reciclagem da dívida desva-
lorizada para 100% do valor de 
face.

Atualmente, tramita no Con-
gresso Nacional o Projeto de Lei 
Complementar 257/2016, que 
renegocia as dívidas dos Estados 
em troca de diferentes contrapar-
tidas. Entre outras, a proibição de 
aumentos salariais acima da in-
flação e a limitação de despesas 
correntes à taxa inflacionária. En-
tre os cinco maiores devedores da 
União, o Estado de São Paulo (R$ 

União e Estados
Briga entre o roto e o esfarrapado

Entre os cinco maiores devedores 
da União estão São Paulo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná. 

Atualmente, tramita no Congresso 
Nacional o Projeto de Lei Complementar 
257/2016, que renegocia as dívidas 
dos Estados em troca de diferentes 
contrapartidas. 

224,24 bilhões), Minas 
Gerais (R$ 80,2 bi), Rio 
de Janeiro (R$ 57,18 
bi), Rio Grande do Sul 
(R$52,7 bi) e Paraná 
(R$ 10,22 bi). 

R e c e n t e m e n t e , 
nada obstante o re-
financiamento de 
1997, alguns Estados 
requereram ao Supre-
mo Tribunal Federal o 
recálculo de suas dívi-
das com a União, argu-

mentando que pagam 
juros indevidos, deven-
do incidir sobre os seus 
débitos taxas simples 
de juros e, não, juros 
compostos.  Em outras 
palavras, o pagamento 
da dívida far-se-ia de 
forma linear e, não, 
capitalizada. Deixa-
riam, assim, de dever 
cerca de 400 bilhões à 
União, que argumenta 
que juros sobre juros, 
os chamados juros 
compostos, constituem 
o padrão para os con-
tratos financeiros.

A tese absurda dos 
juros simples foi acolhi-

da por alguns ministros 
do Supremo, que con-
cederam, provisoria-
mente, aos requerentes 
o direito de pagar o que 
consideram devido.

No dia 27 de abril, 
o STF adiou sua mani-
festação sobre o mé-

rito, sugerindo que 
a União e os Estados 
cheguem a um acordo 
no prazo de 60 dias.  
Como bem observou 
o editorial da Folha de 
São Paulo – Armadilha 
estadual -, de 1º de 
maio passado: “Ocorre 
que a demanda judicial 
agride elementar técni-
ca financeira e econô-
mica: é um ardil para 
romper contratos de 

renegociação de dívida 
que salvou os Estados 
há 20 anos. Ademais, 
pretende-se transferir 
problemas dos gover-
nantes para a União 
– em suma, para todo 
cidadão, de qualquer 
Estado, rico ou pobre. 
As unidades federati-
vas, de certo, não fo-
ram responsáveis pela 
recessão e a decorrente 
queda da receita. Mas 
foram partícipes da 
gastança quando plei-
tearam e conseguiram 
autorização federal 
para tomar emprésti-
mos”.

O ex-ministro da 
Fazenda, Nelson Bar-
bosa proclamou que a 
solução dos juros sim-
ples é “equivocada” 
e “perigosa”, poden-
do o Governo Federal 
perder R$ 313 bilhões, 
caso confirmadas as 

decisões liminares, o 
que agravaria a situa-
ção das contas públi-
cas e o déficit fiscal. E 
indaga “O que impe-
de que esse conceito 
seja aplicado para os 
contratos privados 
(como os bancários)? 
Isso pode abrir pre-
cedente e criar uma 
grande incerteza ju-
rídica, que é o que 
o Brasil não precisa 
neste momento”.

Sabe-se que a 
União propôs um 
plano de pagamento 
e de descontos, exi-
gindo em contrapar-
tida responsabilidade 
para a arrumação das 
contas estaduais. Os 
governadores, em 
meados de maio, 
pleitearam a suspen-
são do pagamento 
dos juros por um 
ano. Interlocutores 
do presidente inte-
rino procuraram mi-
nistros do STF, para 
tentar desarmar a 
“bomba fiscal”, da 
qual o plenário do 
Supremo pretende 
se livrar à espera de 
uma renegociação 
que não crie desiqui-
líbrio financeiro entre 
os estados mais endi-
vidados e, sobretudo, 
insegurança jurídica, 
o que complicaria, 
ainda mais, uma das 
maiores crises política 
e econômica da his-
tória do País.n  

(*) Desembargador. 
No dia 28 de abril, 

o Tribunal de Justiça 
Militar de Minas Gerais 

aprovou voto de con-
gratulação ao magistra-

do pelo artigo Fundo 
do Poço, publicado na 

edição 171, de abril 
de 2016, do Jornal 

DECISÃO. 

Economia
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PJe em Minas 
O tema do programa é o Processo Judicial Eletrô-
nico (PJe). O sistema já está implantado em 29 
comarcas mineiras. Quais foram os critérios para 
implantação do PJe nestas comarcas?  Como fun-
ciona o processo judicial pela internet? Nossos con-
vidados, juiz Delvan Barcelos Júnior, da 3ª Vara Cí-
vel do Barreiro (Comarca de BH), e Camila Gomes, 
advogada, respondem a essas perguntas. (Foto)

Segurança Pública 
Minas Gerais tem média de 310 assaltos por dia, 
um a cada cinco minutos. Em Belo Horizonte, a mé-
dia é de 115 casos diários, segundo dados da Se-
cretaria de Defesa Social. Para falar sobre o assun-
to, convidamos o juiz Gustavo Cheik Teixeira, da 3ª 
Vara Criminal de Betim (Grande BH), e o professor e 
pesquisador do Centro de Estudos de Criminalidade 
e Segurança Pública da UFMG, Cláudio Beato. 

Políticas alternativas penais
O CNJ, em parceria com o Ministério da Justiça e o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to da ONU, elaborou um documento com propostas 
para a construção de uma política penal alternativa 
no Brasil. Para falar do assunto, convidamos o de-
sembargador José Antônio Braga, coordenador exe-
cutivo do Programa Novos Rumos/TJMG, e Marcella 
Moraes Pereira das Neves, defensora pública.

Acordo de Leniência
O Via Justiça discute o Acordo de Leniência no siste-
ma jurídico brasileiro. O acordo busca combater in-
frações à Ordem Econômica que prejudicam a eco-
nomia popular. Quais são as bases constitucional e 
legal do acordo? Leniência significa impunidade? 
Quem responde a essas perguntas é o desembar-
gador Doorgal Andrada, da 4ª Câmara Criminal do 
TJMG, e o advogado Alexandre Aroeira.n

Pena de prestação pecuniária 
A Comarca de Juiz de Fora inaugurou, em abril, 
anexo da penitenciária local, construído por meio 
do uso de verbas de penas pecuniárias. Qual a 
origem desses recursos e como é feita sua arre-
cadação e destinação? Quem responde a essas 
perguntas é o juiz Daniel Réche da Motta, que 
atua em cooperação na Vara de Execuções Penais 
de Juiz de Fora. (Foto)

40 anos da Amagis Saúde
A Amagis celebrou os 40 anos de sucesso do seu 
plano de saúde em uma cerimônia que aconte-
ceu na sede da Associação, em Belo Horizonte, 
e homenageou magistrados e funcionários que 
contribuíram para o fortalecimento do plano. O 
presidente da Amagis, desembargador Maurício 
Soares, destacou que o crescimento do plano de 
está relacionado à história da Associação. 

Direito notarial e registral do Brasil
O registro eletrônico de imóveis, que entrou em 
funcionamento em 18 de março, em Minas Ge-
rais, vai proporcionar maior segurança no aten-
dimento aos usuários, que terá a sua disposição 
diversos serviços, por meio eletrônico. Nosso con-
vidado, desembargador Marcelo Guimarães Ro-
drigues, da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, comenta o tema. 

Direito do morador de rua
O número de pessoas que vivem nas ruas ou que 
pernoitam em instituições de apoio aumentou 
quase 60% nos últimos 10 anos. O TJMG, em 
parceria com o MPMG e o governo mineiro (Ser-
vas) participa do projeto “Rua do respeito: todos 
temos direito a ter direitos”. Fala sobre a iniciativa 
o juiz Sérgio Fernandes, auxiliar da Corregedoria 
do TJMG. n

Via
Justiça

pensamento 
jurídico

TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça Sábado, às 15h30 
TV Comunitária Sexta-Feira, às 23h30

TV Justiça
Sábado, às 18h30 
TV Comunitária 

Sábado, às 22h 

www.youtube.com/amagismg/videos
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Magistrados aprovam 
‘novo’ Jornal Decisão

No dia 28 de abril, a Diretoria reuniu a magistratura mineira e seus familiares, no 
salão de festas da Amagis, para celebrar os 40 anos da Amagis Saúde e homenagear 
magistrados e funcionários que contribuíram para a consolidação e expansão do 
Plano de Saúde da classe. PÁGINAS 19 a 24

O Tribunal Pleno 
elegeu, no dia 25 de 
abril, a direção do 
TJMG para o biênio 
2016/2018. O presi-
dente eleito, desem-
bargador Herbert 
Carneiro, antecipou 
que a futura gestão 
terá como pilares o 
diálogo, compromis-
so e a disposição para 
o trabalho. A posse 
está prevista para o 
dia 1º de julho. 
PÁGINA 9 

JORNAL MENSAL DA ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS MINEIROS  /  Nº 172 MAIO / 2016

Rua Albita, 194 / Cruzeiro / Belo Horizonte / MG / CEP 30.310-160 

TJMG elege nova diretoria

GEORGIA BAÇVAROFF GEORGIA BAÇVAROFF

ALMG APROVA CRIAÇÃO DE CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO - PÁGINA 3

Amagis Saúde mostra 
união e força da classe 

Autoridades na celebração dos 40 anos da Amagis Saúde Magistrados de todas gerações participaram da cerimônia

Geralmente, toda mu-
dança exige um período de 
adaptação. Entretanto, o 
novo projeto gráfico do Jor-
nal DECISÃO não precisou de 
um muito tempo para ter boa 
aceitação dos magistrados. 
Prova disso foi o voto de con-
gratulação proposto pelo juiz 
do Tribunal de Justiça Militar 
de Minas Gerais (TJMMG), 
juiz Jadir Silva, aprovado pela 
casa no dia 28 de abril.

O documento enviado ao 
presidente da Amagis, de-
sembargador Maurício Soa-
res, assinado pelo presidente 
da 2ª Câmara, juiz cel. PM 
James Ferreira Santos, desta-
ca a iniciativa do presidente 
da Associação pela mudan-
ça e descreve a publicação 
como conceituada, impor-
tante e objetiva.

Magistrados que já atu-
aram no jornalismo, como o 
desembargador Gutemberg 
da Mota e Silva, colaborador 

da revista MasgisCultura, e 
o juiz Fernando Humberto 
dos Santos, avaliaram que o 
novo projeto gráfico deixou 
o jornal mais limpo, leve, 
agradável e dinâmico. 

Para Gutemberg da Mota, 
o uso de subtítulos (bigodes) 
reforçam os títulos e infor-
mam melhor o leitor sobre o 
assunto abordado em cada 
matéria. Fernando Humberto 
observou ainda que o jornal 
tem conseguido tratar de 
temas atuais, mesmo frente 
à dinâmica das novas técni-
cas de comunicação, como 
as redes sociais. Graduado 
em Comunicação Social, o 
desembargador Wanderley 
Salgado de Paiva considerou 
a mudança importante por 
facilitar a leitura.

O Jornal DECISÃO prioriza 
assuntos de interesse da classe 
e conta ainda com as editorias 
de cultura, economia, opinião 
(painel da magistratura).n

Alterações incluem leitura mais dinâmica e páginas mais limpas

Geórgia Baçvaroff

A importância da comu-
nicação para as Associações 
de magistrados e a divul-
gação de iniciativas e boas 
práticas que reafirmam o Es-
tado Democrático de Direi-
to, contribuindo para uma 
sociedade mais justa, livre e 
igualitária, foram destaques 
no VI Ejafa (Encontro de Jor-
nalistas das Associações Fi-

liadas à AMB), realizado no 
dia 9 de maio, em Brasília.

Mais de vinte assessores 
de comunicação de 19 Asso-
ciações estaduais e do Distrito 
Federal reuniram-se em Bra-
sília para discutir estratégias, 
trocar experiências e falar 
sobre a importância da co-
municação, sobretudo, da co-
municação digital e das redes 
sociais. A abertura foi feita 
pelo presidente da AMB, juiz 

vistas e outras infor-
mações importantes; 
torpedos, enviados 
aos celulares dos 
magistrados; Amagis 
Notícias, que vai via 
email; redes sociais, 
como o facebook e 
o twitter; cobertu-
ra de eventos; além 
dos programas de 
TV produzidos pela 
Amagis, que são o 
Pensamento Jurídico 
e o Via Justiça, am-
bos semanais e de 
repercussão regional 
e nacional.

À tarde, foi feita 
exposição dos traba-
lhos desenvolvidos 
pela AMB, entre eles 
a campanha “#So-
mosTodosJuízes”, 
lançada do mesmo 
dia.n

AMB promove 
encontro de 

imprensa
Assessoria da Amagis apresentou suas 

iniciativas para intensificar a comunicação

Envie 
sugestões 
de pauta 
ou um ar-
tigo para
imprensa@

amagis.
com.br

João Ricardo dos Santos, 
que ressaltou o valor dos 
jornalistas para as enti-
dades de magistrados 
de todo o País. O papel 
do assessor de impren-
sa na mediação entre o 
magistrado e o jornalis-
ta, como porta-voz da 
sociedade, também foi 
tema do encontro.

A Amagis participou 
do encontro e apresen-
tou aos demais partici-
pantes suas iniciativas 
e ações no aperfeiçoa-
mento da comunicação 
entre os magistrados e 
a sociedade. Entre elas, 
estão o site, atualizado 
diariamente com notí-
cias específicas para os 
magistrados e notícias 
gerais; jornal mensal 
DECISÃO, com repor-
tagens, matérias, entre-

19 
Associações 
estaduais e 
do Distrito 

Federal 
discutiram 

estratégias de 
comunicação.
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ESTADO DE EXCEÇÃO 
O soberano na construção e manutenção 

Newton Teixeira de Carvalho*

Através da biopolítica, é possível demons-
trar que ainda persiste nos tempos atu-
ais o soberano, decidindo sobre os des-

tinos de inúmeras vidas, se devem continuar 
vivas, embora despidas de direitos (vida nua) ou 
se, de imediato ou após inúmeros sofrimentos, 
devem morrer. 

Na verdade, o ser humano é mero objeto, na 
biopolítica. Portanto, Agamben não deixa de ter 
razão quando retoma as colocações de Walter 
Benjamin, de que estamos em um permanente 
estado de exceção, com a incorporação ou acei-
tação, na biopolítica, da excepcionalidade como 
técnica de governo. 

Conforme esclarece Agamben, necessário tra-
zer ao debate, para uma melhor compreensão da 
biopolítica, a distinção que os gregos faziam en-
tre zoé e bíos. Os gregos reportavam-se à palavra 
zoé para significar o viver que igualava todos os 
seres vivos, na simples vida natural. É a vida nua. 
O termo bíos, por sua vez, indicava a maneira de 
viver de um grupo ou de um indivíduo, isto é, 
uma vida qualificada ou um modo particular de 
vivência. É a viva política. 

Portanto, a simples vida natural, no mundo 
clássico, é excluída da polis. Podemos viver distan-
te da política, se permanecermos apenas na zoé. 
Porém, devemos ir além e adentrar na bíos, por 
meio de nossa capacidade de existência política, 
se assim o desejarmos e também se não formos 
cerceados em nossas liberdades, como acontece 
na biopolítica. Esse era um percurso natural a ser 
percorrido pelo ser humano, da zoé à bíos, da 
vida natural à vida humana, exercitada mediante 
ações políticas, no espaço público, uma expansão 
da polis para além de um limite geográfico, pre-
viamente delimitado. 

Nos dois termos aludidos (zoé e bíos), distin-
gue-se a afirmação aristotélica, segundo a qual o 
homem era um “animal vivente e, além disso, ca-
paz de sua existência política”. Entretanto e como 
afirma Agamben, “problemático é justamente o 
significado daquele ‘além disso’ a permitir o en-
tendimento de que a política era o lugar propício 
a transformar o viver em viver bem”. Portanto, o 
objeto da política é transformação da vida nua 
(zoé). É a transformação da voz, pertencente a 
todos os viventes, em linguagem, singular aos 
homens.

Esta analogia entre linguagem (bíos) e voz (zoé) 
é admissível, a partir de Aristóteles, ao afirmar que 
é na polis que ocorre a travessia da voz à lingua-
gem, o que leva Agamben, a partir desta assertiva, 
fazer as seguintes interrogações: “de que modo o 
vivente possui a linguagem?” e, por conseguinte, 
“de que modo a vida nua habita a polis?”.

A partir de então, a dupla categorial, de fun-
damental importância na política ocidental, con-

forme ressalta Agamben, não é o amigo-inimigo. 
Para este autor, agora estamos diante da vida 
nua-existência política (zoé-bíos), exclusão-inclu-
são, eis que “A política existe porque o homem é 
o vivente que, na linguagem, separa e opõe a si a 
própria vida nua e, ao mesmo tempo, se mantém 
em relação com ela numa exclusão inclusiva”. 

Desse modo, e nessa comparação entre po-
der soberano e vida nua, Agamben ressuscita a 
figura do homo sacer e, nesse sentido, retorna à 
vida nua que, no dizer do citado autor, é a “vida 
matável e insacrificável”, como função essencial 
na política moderna. 

Assim, ao mesmo tempo em que, na demo-
cracia moderna, o homem deixa de ser objeto do 
poder político, contraditoriamente, com a biopo-
lítica, retorna à condição de objeto adestrado às 
mãos dos governantes, o que caracteriza o surgi-
mento da biopolítica. 

Na Biopolítica, a discussão retorna à vida nua, 
ao corpo biopolítico do cidadão, à zoé, à inclusão/
exclusão desta vida na política ou, pior, se deverá 
ser incluída por exclusão, cabendo ao soberano, 
ainda neste século XXI, a decisão de apartar as 
pessoas da bíos, a qualquer momento, deixando-
-as viver exclusivamente na zoé, reduzindo assim, 
a vida humana à mera vida natural. É o que pode-
mos chamar de coisificação do ser humano.  

Portanto, uma das maiores dificuldade, ou 
desafio da democracia, na atualidade, é superar 
os poderes biopolíticos do soberano, que coloca, 
friamente, a liberdade e a felicidade dos homens 
na zoé, quando o caminho deveria permanecer 
na bíos, permitindo que a busca pelo bem seja 
através de práticas discursivas e não pela impo-
sição do soberano na biopolítica, cabendo-lhe 
decidir o destino de todos, dentro ou fora de um 
determinado espaço geográfico.

As técnicas da governamentalidade biopolí-
tica, utilizando-se de uma expressão foucaultia-
na, consequência da dicotomia povo/população, 
esvaziam tanto o Estado de Direito como a de-
mocracia, instituições necessárias ao exercício de 
ações políticas de cidadania. O autoritarismo rei-
nante na biopolítica, através das técnicas de go-
verno, acordou o soberano, adormecido após o 
advento do Estado de Direito, reduzindo a vida e 
a população a objetos de direitos.n

(*) Desembargador da 13ª Câmara Cível do TJMG

“ao mesmo tempo em que, na 
democracia moderna, o homem deixa 

de ser objeto do poder político, 
contraditoriamente, com a biopolítica, 

retorna à condição de objeto 
adestrado às mãos dos governantes, ”

Painel da Magistratura
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O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.

•	Áudio,	Vídeo	e	Informática
•	Biologia,	Bacteriologia	e	DNA
•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia

•	Meio	Ambiente
•	Médica
•	Patrimonial	Histórico	e	Avaliação
•	Psicologia
•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito

Av.	 Contorno,	 5491	 |	 4º	 andar	 |	 Cruzeiro	
Belo	 Horizonte	 |	 Minas	 Gerais	 |	 Brasil
Contatos:	+	55	31	3284-3423	|	9217-5156

www.periciasmg.com.br
Convênio 
AMAGIS

Áreas de atuação e perícias técnicas:

Choro se renova 

Tiago Parrela
 

Com o crescimento da 
classe média a partir do 
século XIX, nasce o Cho-

ro, estilo musical genuinamente 
brasileiro, tocado com violões, 
cavaquinho, bandolim, flauta, cla-
rinete e pandeiro. O estilo é uma 
mistura de gêneros como a polca, 
a schottish, a valsa, o tango, e a in-
fluência negra, que aportaram no 
país e formaram a base da música 
popular urbana.

Por volta da primeira década do 
século XX, o choro cristalizou-se 
como gênero a partir da produção 
de músicos como Joaquim Antô-
nio Callado, Anacleto de Medei-
ros, Chiquinha Gonzaga, Ernesto 
Nazareth e Pixinguinha. Nos últi-
mos anos, o gênero tem ganhado 
mais adeptos e espaço em várias 
cidades, como Belo Horizonte. 

Para o músico mineiro Geraldo 
Alvarenga, do grupo Sarau Bra-
sileiro, o Choro representa para 
a música brasileira o que há de 

mais autêntico cultu-
ralmente. “O Choro é 
nosso irmão, composto 
de várias raças como 
todo brasileiro mestiço. 
O Choro traz o legado 
de nomes como Pixin-
guinha, Nazareth, Vila 
Lobos e tantos outros 
compositores que en-
grandecem nossa mú-
sica” aponta Alvarenga.

Renato Muringa, da 
nova geração de cho-
rões, teve seu envolvi-
mento com o gênero 
em 2008, quando inte-
grava o Projeto Saravá. 
A partir daí, ele come-
çou o processo de estu-
do, criação e pesquisa 
desta linguagem. “O 
Choro é um gênero mu-
sical brasileiro, priorita-
riamente instrumental. 
Sua execução obedece 
uma forma específica 
e permite improvisos 

rítmicos e melódicos” 
analisou Muringa.

Geraldo Alvarenga 
transita entre a velha e 
nova guarda, enxergan-
do essa nova geração 
com muita energia e 
talento. “Agora temos 
mais músicos de Choro 
do que quando come-
cei a tocar. Isso é bom 
pois fortalece o movi-
mento”, afirmou.

 Em Belo Horizonte, 
o Clube do Choro orga-
niza encontros sema-
nais, com o propósito 
de difundir o estilo, com 
apresentações de ins-
trumentistas, composi-
tores e intérpretes, que 
se dedicam ao estudo e 
apresentação de audi-
ções musicais em casas 
de espetáculos, bares e 
espaços que reservam 
espaço para o Choro. 
Saiba mais ao lado.n

Estilo musical brasileiro ganha novos adeptos

“Agora temos 
mais músicos  
de Choro do 

que quando co-
mecei a tocar. 

Isso é bom 
pois fortalece 
o movimento”

Geraldo 
Alvarenga, 

músico

Roda de 
Choro no 
Muringueiro

q	Conservatório  
UFMG

Av. Afonso Pena, 1534 
Centro - BH
(31) 3409-8300

q	A Casa
R Padre Marinho, 30 
Santa Efigênia - BH
(31) 9753-2979

q	Butiquim Vila Rica 
R. Vila Rica, 637
Padre Eustáquio - BH
(31) 3411-3689

q	Bar Clube  
da Esquina

R. Sergipe, 146 
Funcionários - BH
(31) 3222-5712

q	Contemporâneo 
Gastrô

Av. Pasteur, nº 4
Santa Efigênia - BH
(31) 3327-8937

q	Mosteiro 
R. Santa Rita 
Durão, 940 
Funcionários - BH
 (31) 3261-2385 

q	Pedacinhos do Céu
R. Belmiro Braga, 774  
Alto Caiçara - BH
(31) 3462-2260

q	Xico Nunes Savassi
R. Santa Rita 
Durão, 1066
Funcionários - BH
(31) 3261-2056

q	O Muringueiro
R. Juaçema, 416 - 
Bairro da Graça
(31) 2510-4878

Fonte: Clube do Choro

aOnde ir ?

Cultura
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Cuidados para um bom sono
q Pequenos cochilos, principal-
mente após o almoço, podem ser 
benéficos para algumas pessoas, 
especialmente para os idosos. Não 
é aconselhado, entretanto, “tro-
car o dia pela noite”. 

q Comer demais antes de dormir 
afeta o sono, pois o organismo, in-
clusive o sistema mais digestivo, 
funciona mais lentamente duran-
te o sono. Entretanto, dormir com 
fome também não é indicado.

q A prática de atividades físicas é 
fundamental para uma boa saúde 
e para uma boa noite de sono. 
Porém, para algumas pessoas, a 
atividade física noturna prejudica 
o adormecer. Para essas, o ideal é 
se exercitar durante o dia e fazer 
atividades relaxantes à noite.

q A ingestão de bebida alcoóli-
ca perto da hora de dormir pode 
levar a uma piora significativa 
do sono. Particularmente, para 

pessoas que tenham problemas de 
saúde como apneia obstrutiva do 
sono.

q Não há como compensar horas 
perdidas de sono. O ideal é tentar 
dormir o mesmo número de horas 
de sono todos os dias. Em pessoas 
que sofrem de algumas doenças 
crônicas, como enxaqueca, as 
grandes variações de horas de 
sono podem levar a um aumento 
na frequência das crises.

fernando garcia

Insônia afeta a saúde
Distúrbio do sono aumenta o risco de doenças, como infarto e diabetes

Uso de 
tabletes e 

smartphones 
afeta o sono

Cansaço, mau humor e pou-
ca disposição para o traba-
lho ou estudo durante o 

dia. Essas podem ser algumas das 
consequências imediatas de uma 
noite mal dormida. Entretanto, 
quando a falta de sono torna-se 
frequente, pode ser caracterizado 
como insônia e aumentar o risco 
de doenças como infarto, derrame 
e diabetes. 

A neurologista Renata Lysia 
Soares Lima Farneze, credenciada 
ao Amagis Saúde, advertiu que a 
insônia é um fator de risco para 
diversas doenças, porque o tem a 
finalidade de estabelecer o equi-
líbrio geral do organismo. Atual-
mente, estima-se que um em cada 
cinco adultos sofre com o distúr-
bio, sem que tenha conhecimento 
claro do problema.  

Dificuldade para ‘pegar no 
sono’, acordar várias vezes duran-
te a noite ou sentir que o sono não 
foi reparador são alguns dos sinto-

mas que podem ajudar a diagnosti-
car a insônia. Entretanto, nem todos 
precisam de oito horas de sono para 
recompor suas energias. 

De acordo com a especialista, 
as pessoas podem ter necessidades 
individuais de sono que, inclusive, 
podem variar de acordo com a faixa 
etária de cada indivíduo. Enquanto 
recém-nascidos podem dormir até 

vinte horas por dia, os idosos, em 
geral, precisam de menos do que 
oito horas de sono.

Ao contrário do que se pensa, 
dormir poucas horas seguidas é 
melhor do que ter o sono dividido 
em intervalos durante toda a noite. 
“O sono muito interrompido não 
promove sono reparador, pois o 
paciente não consegue completar 
as fases de sono necessárias para 
uma boa saúde. Durante o sono, 
passamos por fases distintas (sono 
não-REM e sono REM), que se al-
ternam a cada 90 minutos, apro-
ximadamente”, esclareceu Renata.

Como as pessoas apresentam 
necessidades individuais, não há 
uma regra para uma boa noite de 
sono. Em casos nos quais os sin-
tomas da insônia são frequentes, 
o ideal é procurar um especialista. 
Consulte a rede credenciada da 
Amagis Saúde. Veja ao lado al-
guns cuidados para uma boa noite 
de sono.n
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ANS Nº 41669-0

N o próximo dia 11 de 
agosto, o programa 
‘Amor à Vida’ com-

pletará cinco anos de cria-
ção. Para marcar a data, a 
diretoria da Amagis decidiu 
ampliar as atividades do 
projeto e passará a realizar 
atividades educativas e de 
prevenção nos locais de tra-
balho dos magistrados. 

A proposta tem ainda o 
objetivo de fazer com que 
mais associados e seus fa-
miliares se beneficiem com 
os serviços oferecidos pelo 
programa. O ‘Amor à Vida’ 
conta com uma equipe in-
terdisciplinar, formada por 
um cardiologista, endocri-
nologista, geriatra, dentista, 
nutricionista e fisioterapeu-
ta, que atendem na sede da 
Amagis. As atividades de 
fisioterapia são realizadas 
no Parque Esportivo da As-
sociação. 

Essa nova fase do pro-
grama foi planejada levan-

do em consideração que 
uma parte significativa dos 
magistrados tem um estilo 
de vida de muito trabalho, 
pouco tempo para as ativi-
dades físicas e o lazer com 
a família. A partir das ações 
que serão desenvolvidas 
pretende-se alertar os asso-
ciados sobre o risco do es-
tresse e sedentarismo, que 
podem causar “doenças si-
lenciosas” como síndrome 
metabólica, hipertensão ar-
terial e diabetes. 

Medidas simples como 
a prática regular de ativi-
dades físicas, alimentação 
saudável, cuidado com a 
saúde bucal e visitas regula-
res aos médicos podem, por 
exemplo, reduzir os riscos 
de uma doença cardiovas-
cular. É nesse sentido que o 
‘Amor à Vida’ busca estimu-
lar hábitos saudáveis e ofe-
rece o atendimento médico 
interdisciplinar na sede da 
Amagis.n

Projeto 
oferece 
fisioterapia 
aos 
associados

Geórgia Baçvaroff

Procedimentos 
médicos precisam de 
autorização prévia

q Quais procedimentos médicos preci-
sam de autorização prévia?
Internações hospitalares e domiciliares, 
procedimentos cirúrgicos (inclusive 
os ambulatoriais), assistência domici-
liar, tratamentos seriados, remoções, 
órteses e próteses cirúrgicas, terapias 
ambulatoriais, exames de diagnóstico 
com valor superior a R$250,00, que não 
possuam Diretrizes de Utilização.

q Como proceder nos casos de urgência 
e emergência?
Comprovada urgência ou emergência 
médica, o associado poderá ser atendido 
sem a guia de autorização de interna-
ção. A situação deverá ser regularizada 
pelo prestador de serviço junto à Ama-
gis, no prazo de dois dias úteis, mediante 
apresentação do laudo médico, quando 
serão avaliadas as circunstâncias da 
internação.

q O que é preciso para solicitar a auto-
rização?
Pedido médico, datado, assinado e 
carimbado pelo médico solicitante, con-
tendo a descrição do procedimento que 
será realizado.

q O que é necessário para a autorização 
da internação hospitalar?
É necessário encaminhar, ao setor de 
autorização do plano, o laudo médico, 
atestando a necessidade do tratamento 
ou da realização do procedimento, con-
tendo o diagnóstico ou hipótese diagnós-
tica, tipo de tratamento proposto, OPME 
(Órteses, Próteses e Materiais Especiais) 
necessários e, se for o caso, o período 
estimado de internação.

q O pedido médico tem validade?
A validade do pedido médico é de 90 dias 
corridos.

q Qual a validade da autorização?
Trinta dias corridos.

‘Amor à Vida’ 
amplia atuação

Programa da Amagis Saúde levará 
ações preventivas aos magistrados

Agende uma 
consulta,

ligue para: (31) 
3079-3472.


